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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : LOJAS CEM SA 
ADVOGADOS : WALDIR LUIZ BRAGA - SP051184

CARLOS ALBERTO GAMA - SP301049
LETICIA ESPOSITO LEITE - SP396481
THIAGO MENDES GONÇALVES GARBELOTTI - SP266693

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO  REJEITADA.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
CREDITAMENTO  DE  PIS/COFINS SOBRE  DESPESAS  COM
TRANSPORTE  DE  VALORES.  CONTRIBUINTE.  INSUMOS  E  NÃO-
CUMULATIVIDADE. ART. 3º DA LEI N.  10.637/2002. NULIDADE POR
JULGAMENTO  EXTRA/ULTRA PETITA.  DEFICIÊNCIA  NA
FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA  N.  284/STF. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA.  SÚMULAS N.  282 E  356/STF. VIOLAÇÃO DE SÚMULA.
INADEQUAÇÃO. SÚMULA N. 518/STJ. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE
DA SÚMULA N. 7/STJ. PRECEDENTES DO STJ. DECISÃO AGRAVADA.
FUNDAMENTOS.  IMPUGNAÇÃO.  AUSÊNCIA.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO
CONHECIDO.

1. A decisão agravada apresentou a devida motivação, suficiente para
dar suporte às suas conclusões, inexistindo desrespeito ao dever judicial de se
fundamentar as decisões judiciais. O que se denota é mero inconformismo da
parte  recorrente  com  o  resultado  do  julgamento  que  lhe  foi  desfavorável.
Portanto, não há ofensa ao art. 489 do Código de Processo Civil. 

2. O art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil/2015, em harmonia
com o princípio da dialeticidade, estabelece que, na petição de agravo interno,
o  recorrente  impugnará  especificadamente  os  fundamentos  da  decisão
agravada. 

3. Consoante entendimento jurisprudencial deste Sodalício, em agravo
interno,  compete  ao  Agravante,  "para  cada  um  dos  capítulos  decisórios
impugnados refutá-los em tantos quantos forem os motivos autonomamente
considerados  para  mantê-los"  (AgInt  no  AREsp  n.  895.746/SP, relator
Ministro Mauro Campbell  Marques,  Segunda Turma, julgado em  9/8/2016,
DJe de 19/8/2016).

4. Hipótese em que a Agravante não impugnou, de forma concreta,
alguns  dos  fundamentos,  consignados  na  decisão  agravada,  que
impediram tanto o exame da matéria preliminar como do próprio mérito do
apelo  nobre,  o  que  conduz,  nesse  caso,  ao  não  conhecimento  do  agravo
interno.

5. Agravo interno não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Afrânio Vilela,  Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                    Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno, interposto por LOJAS CEM S.A. contra decisão de

minha lavra, assim ementada (fl. 701):

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CREDITAMENTO  DE  PIS/COFINS SOBRE
DESPESAS COM TRANSPORTE DE VALORES. CONTRIBUINTE. INSUMOS E
NÃO-CUMULATIVIDADE. ART. 3º DA LEI N.  10.637/2002. NULIDADE POR
JULGAMENTO  EXTRA/ULTRA PETITA.  DEFICIÊNCIA  NA
FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA  N.  284/STF. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA.  SÚMULAS  N.  282  E  356/STF. VIOLAÇÃO  DE  SÚMULA.
INADEQUAÇÃO. SÚMULA N.  518/STJ. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA
SÚMULA  N.  7/STJ. PRECEDENTES  DO  STJ.  RECURSO  ESPECIAL  NÃO
CONHECIDO.

Na origem, cuida-se de mandado de segurança, impetrado pela ora Agravante,

no qual postulou a concessão da ordem para que lhe fosse assegurado o direito à tomada

de créditos de PIS/COFINS sobre os valores gastos com transportadoras de valores (fls.

3-22).

Denegada a segurança em primeiro grau de jurisdição, a Impetrante apelou ao

Tribunal regional, que desproveu o recurso em acórdão assim ementado (fls. 520-522):

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  CONSTITUCIONAL.  TRIBUTÁRIO.
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  NULIDADE  DA  SENTENÇA.  REJEIÇÃO.
PIS/COFINS. REGIME NÃO-CUMULATIVO. ESCRITURAÇÃO DE CRÉDITOS.
INSUMOS.  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS.  FABRICAÇÃO  DE  BENS  OU
PRODUTOS.  VENDA.  ARTIGO  3º,  CAPUT,  II,  DAS  LEIS  10.637/2002 E
10.833/2003. RESP 1.221.170. REGIME INCOMPATÍVEL COM A ATIVIDADE
DE  COMÉRCIO  VAREJISTA.  SERVIÇO  DE  TRANSPORTE  DE  VALORES
PECUNIÁRIOS. CARACTERIZAÇÃO DE DESPESAS OPERACIONAIS.

1.Afastada a nulidade da sentença, considerando as razões da inicial, que
foram  devida  e  pertinentemente  analisadas,  tanto  sob  o  foco  da  legislação  de
regência  do  regime  de  não  cumulatividade  do  PIS/COFINS, como  a  partir  da
hipótese de creditamento na forma de insumo, nos termos dos artigos 3º das Leis
10.637/2002 e 10.833/2003 , a evidenciar, portanto, a inexistente de qualquer vício
no julgamento.

2. No âmbito do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do
REsp  1.221.170,  sob  sistemática  repetitiva,  prevaleceu  posição  intermediária  a
respeito da possibilidade de escrituração de créditos na sistemática não-cumulativa
de  PIS/COFINS a título de insumos (artigo 3º, caput ,  II das Leis  10.637/2002 e
10.833/2003). Firmou-se entendimento de que o creditamento não poderia ser tão
restritivo quanto no caso do IPI (pois diversa a sistemática de não-cumulatividade e a
materialidade  fato  gerador),  e  tampouco  tão  amplo  quanto  no  caso  do  IRPJ
(revelando-se  incabível  a  simetria  entre  ”  insumos  ”  e  ”  custos  e  despesas
operacionais “). A regra eleita foi a de aferição da “essencialidade” ou “relevância”
no processo produtivo ou na prestação de serviços do item empregado.

3. A abordagem constitucional da matéria não induz dissonância. Há que se
ter presente que o efeito primordial desejado pela não-cumulatividade é reduzir a
chamada “tributação em cascata”, em específico, e não decotar custos quaisquer da
base de cálculo do tributo. Logo, não é possível extrair da previsão constitucional de
não-cumulatividade,  aplicável  ao  PIS/COFINS, qualquer  indicativo  de  que  há
possibilidade  de  creditamento  irrestrito  sobre  qualquer  despesa,  simplesmente
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porque não é este o intuito da não-cumulatividade, nem mesmo, de resto,  para o
próprio IPI e ICMS, tributos que receberam maior destaque e detalhamento no texto
constitucional.

4. Inexiste, tampouco, exigência de que a não-cumulatividade seja aplicada
indistintamente a todo e qualquer contribuinte. De fato, ao dispor o artigo 195, § 12,
CF,  que  a  “lei  definirá  os  setores  de  atividade  econômica  para  os  quais  as
contribuições  incidentes  na  forma  dos  incisos  I,  b;  e  IV  do  caput,  serão  não-
cumulativas” é notório que o legislador constitucional derivado chancelou à lei  a
possibilidade  de  excluir  atividades  empresariais  da  sistemática  não-cumulativa.
Trata-se de reconhecimento da função extrafiscal de tais contribuições sociais e da
possibilidade do manejo do microssistema do  PIS/COFINS como meio de indução
de  externalidades  econômicas  e  sociais  divisadas  por  relevantes  pelo  legislador
ordinário,  por  meio  do  que  se  tem denominado  “política  fiscal”.  É  possível  até
mesmo um sistema intermediário,  de  cumulatividade  parcial,  entre  o  regramento
cumulativo e o padrão de não-cumulatividade estabelecido pelas Leis 10.637/2002 e
10.833/2003.

5.  Não se  sustenta  o  raciocínio  exposto  para  afirmar  que o  direito  a  tal
modal  de crédito é  possível,  porque a  regra seria  a  não-cumulatividade plena de
despesas decorrentes da aquisição de bens e serviços tributada pelo PIS/COFINS nas
operações anteriores da cadeia de consumo. A Emenda Constitucional 42/2003 (que
adicionou o § 12 ao artigo 195 do texto constitucional) não criou ou determinou a
não-cumulatividade  para  contribuição  sobre  receita  ou  faturamento:  o  diploma  é
posterior tanto à Lei  10.637/2002 como à Medida Provisória  135/2003 (que viria a
ser  convertida  na  Lei  10.833/2003).  Logo,  a  única  carga  prescritiva  possível  do
comando é  justamente a  oposta:  o  legislador  constitucional  derivado sublinhou a
desnecessidade  da  não-cumulatividade  ser  aplicada  indistintamente  para  todas  as
atividades econômicas, recaindo ao legislador ordinário a possibilidade de escolha de
quais setores, especificamente, seriam tributados de tal forma.

6. Ademais, conforme orientação da Corte Superior quando do julgamento
do REsp 1.221.170,  para aplicação do regime de não-cumulatividade previsto no
artigo 195,  § 12,  da  CF/1988 e,  por  consequência,  reconhecimento do direito ao
creditamento de tributos pagos na cadeia produtiva, deve ser cotejada a real e efetiva
essencialidade do bem ou serviço com o objeto social do contribuinte, restringindo-
se  o  direito  ao  creditamento  somente  aos  imprescindíveis  ou  essenciais  ao
atingimento da finalidade empresarial, excluídos os demais, cabendo, assim, fazer
distinção entre o conceito de insumos, afetos ao processo produtivo e ao produto
final,  de  meras  despesas  operacionais,  relacionadas  às  atividades  secundárias,
administrativas ou não essenciais da empresa.

7. O artigo 3º, caput , II, das leis de referência, bem observado, não se aplica
à atividade empresarial destacada nestes autos - a saber, comércio varejista, em que
se  pretende  creditamento  de  PIS/COFINS a  partir  de  custos  incorridos  com
transportadoras de valores pecuniários.  Com efeito,  a previsão de escrituração de
créditos a título de insumos é restrita a “bens e serviços” , utilizados “na prestação de
serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda”. Não
se trata sequer de interpretação restritiva, com fulcro no artigo 111 do CTN, pois, ao
contrário,  o  vértice  é  sistemático  e  teleológico.  Se  é  certo  que  no  regime  não-
cumulativo de PIS/COFINS não se admite crédito por toda e qualquer despesa, e que
tampouco há obrigação de que todos os setores econômicos sejam beneficiados por
tal  sistemática,  ressoa patente que o legislador ordinário,  ao referir  “prestação de
serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda” não
exemplificou atividades econômicas, mas delimitou o âmbito de incidência daquele
comando legal.

8. De todo modo, ainda que considerasse existir processo produtivo ou de
prestação de serviço na atividade desenvolvida pela impetrante, é certo que não seria
possível autorizar creditamento de tal custo, enquanto mera despesa operacional, na
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forma dos artigos 3º, II e § 3 º, das Leis  10.637/2002 e  10.833/2003. Inexistente o
crédito postulado, resta prejudicado o pedido de compensação.

9.Apelação desprovida.

Nas  razões  do  recurso  especial  (fls.  552-572),  a  Recorrente  pugnou,

preliminarmente, pela nulidade do acórdão recorrido por violação do art. 492 do Código

de Processo Civil, afirmando que o julgamento se amparou em "argumentos estranhos à

lide" (fl. 558) e que "em nenhum momento pleiteia que as despesas com carro forte sejam

reconhecidas como insumos essenciais à atividade da empresa" (fls. 558-559).

Sustentou,  no  mérito,  a  plena  aplicabilidade  da  não-cumulatividade  do

PIS/COFINS, de modo a permitir o creditamento sobre despesas com transportadoras de

valores,  evitando o efeito  cascata  (fls.  555-572),  e  desenvolveu histórico normativo e

doutrinário para defender que o direito ao crédito alcança custos e despesas incorridos no

País, com base no art. 3.º, § 3.º, das Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003, na redação da Lei

n. 10.865/2004 (fls. 566-567), além de invocar o art. 2.º, caput, da Lei Complementar n.

70/1991 (fls. 565-566).

Apontou violação dos seguintes dispositivos: art. 3º, § 3º, inciso II, das Leis n.

10.637/2002 e 10.833/2003; art. 2º, caput, da Lei Complementar n. 70/1991; art. 3º, § 3º,

da Lei n.  10.865/2004; art.  74 da Lei n.  9.430/1996; arts.  109,  110 e 170 do Código

Tributário Nacional; art. 39, § 4º, da Lei n. 9.250/1995.

Ao final, requereu o provimento do apelo nobre a fim de que fosse anulado ou

reformado o acórdão recorrido.

Apresentadas as contrarrazões (fls. 629-647), o recurso especial foi admitido

pelo Tribunal de origem (fls. 660-664). 

Em decisão de fls. 701-709, não conheci do recurso especial.

No presente agravo interno, a Agravante alega que "a v. decisão do Ministro

Relator  que  não conheceu do Recurso  Especial  da  Agravante  não foi  adequadamente

fundamentada, uma vez que se limitou a invocar enunciado de súmula, sem demonstrar os

fundamentos  determinantes  e  nem  demonstrar  que  o  caso  sob  julgamento  se  ajusta

àqueles fundamentos" (fl. 718).

Alega  ser  inaplicável  às  Súmulas  n.  282  e  356  do  STF,  ressaltando  que  a

matéria estaria devidamente prequestionada.

No mais, afirma que também não incidiria o óbice da Súmula n. 7/STJ, pois a

análise  da  controvérsia  não  demandaria  reexame probatório,  mas  mera  requalificação

jurídica.

Postula,  assim,  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  o  provimento  ao

agravo interno pelo Colegiado a fim de que seja integralmente provido o apelo nobre.

A Agravada não apresentou contraminuta (fl. 736) e os autos vieram conclusos.

É o relatório.
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VOTO

Preliminarmente, afasto a alegada nulidade da decisão agravada por suposta

afronta ao art. 489 do Código de Processo Civil. Em verdade, a tese suscitada em agravo

interno é genérica, o que, por si só, levaria à sua rejeição.

A Agravante sustenta que a decisão agravada "se limitou a invocar enunciado

de súmula, sem demonstrar os fundamentos determinantes e nem demonstrar que o caso

sob  julgamento  se  ajusta  àqueles  fundamentos"  (fl.  718),  mas  não  demonstra,

concretamente, o alegado. A Recorrente nem mesmo indica quais seriam os excertos da

decisão agravada que conteriam a suposta fundamentação genérica.

Ressalto que, ao lado do dever de fundamentação das decisões judiciais, existe,

também, o ônus que recai sobre a Parte de demonstrar, de forma clara e concreta, sua

insurgência. Não basta, simplesmente, imputar o defeito de nulidade da decisão agravada,

sem demonstrar onde reside o alegado caráter genérico da fundamentação.

Ademais, a decisão agravada apresentou a devida motivação, suficiente para

dar  suporte  às  suas  conclusões,  inexistindo  desrespeito  ao  dever  judicial  de  se

fundamentar  as  decisões  judiciais.  O  que  se  denota  é  mero  inconformismo  da  parte

recorrente  com o  resultado  do  julgamento  que  lhe  foi  desfavorável.  Portanto,  não  há

ofensa  ao  art.  489  do  Código  de  Processo  Civil.  Nesse  sentido:  AgInt  no  REsp  n.

2.044.805/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em

29/5/2023, DJe de  1/6/2023; AgInt no AREsp n.  2.172.041/RJ, relator Ministro Sérgio

Kukina, Primeira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.

Superada a preliminar, ressalto que o recurso é incognoscível.

De início, esclareço que o art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil, em

harmonia  com  o  princípio  da dialeticidade,  estabelece  que,  "[n]a  petição  de  agravo

interno,  o  recorrente  impugnará especificadamente os  fundamentos  da  decisão

agravada". 

No decisum agravado, não conheci do apelo nobre nos seguintes termos (fls.

705-709; grifos diversos do original ):

O  art.  492  do  CPC  não  comando  normativo  capaz  de  amparar  a  tese
nele fundamentada – a decisão teria se amparado em “argumentos estranhos à lide”,
especialmente ao tratar as “despesas com carro forte” como “insumos essenciais” –,
que está dissociada de seu conteúdo, o que caracteriza a ausência de delimitação da
controvérsia  e  atrai  a  incidência  da Súmula  n.  284  do  STF ("É  inadmissível  o
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a
exata compreensão da controvérsia"). Nesse sentido AgInt no REsp n. 1.930.411/RS,
relator  Ministro  Gurgel  de  Faria,  Primeira  Turma,  julgado  em  4/9/2023, DJe  de
6/9/2023;  AgInt  no  REsp  n.  1.987.866/SP, relator  Ministro  Herman  Benjamin,
Segunda Turma, julgado em 8/8/2022, DJe de 15/8/2022.

A parte recorrente alega a violação dos seguintes dispositivos: art. 3º, § 3º,
inciso  II,  das  Leis  n.  10.637/2002 e  10.833/2003;  art.  2º,  caput, da  Lei
Complementar n.  70/1991; art.  3º,  § 3º,  da Lei n.  10.865/2004; art.  74 da Lei n.
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9.430/1996; arts. 109, 110 e 170 do Código Tributário Nacional; art. 39, § 4º, da Lei
n. 9.250/1995; e Súmula n. 213 do Superior Tribunal de Justiça (fls. 557, 566-571).

Em relação à alegação de ofensa à Súmula n. 213 deste Superior Tribunal de
Justiça, cabe ressaltar que, na dicção da Súmula n. 518 do STJ: "Para fins do art.
105,  III,  a,  da  Constituição  Federal,  não  é  cabível  recurso  especial  fundado  em
alegada violação de enunciado de súmula". No mesmo sentido: AgInt no REsp n.
2.049.132/PI, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em
11/12/2023, DJe de  14/12/2023; AgInt no AREsp n.  2.348.443/RJ, relator Ministro
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 27/9/2023.

Não consta enfrentamento expresso dos seguintes dispositivos: art.
2º, caput, da Lei Complementar n. 70/1991; art. 3º, § 3º, da Lei n. 10.865/2004; art.
74 da Lei n. 9.430/1996; arts. 109 e 110 do Código Tributário Nacional; art. 170 do
Código  Tributário  Nacional;  art.  39,  §  4º,  da  Lei  n.  9.250/1995;  e   quanto  à
compensação, o acórdão limita-se a afirmar que, “inexistente o crédito postulado,
resta prejudicado o pedido de compensação”, sem exame direto dos arts. 74 da Lei n.
9.430/1996, 170 do CTN e 39, § 4º, da Lei n. 9.250/1995 (fl. 522).

O  Tribunal  de  origem  não  apreciou  as  teses  de  afronta  aos  referidos
dispositivos  legais  sob  o  enfoque  trazido  no  recurso  especial,  sem  que  a  parte
recorrente tenha oposto embargos de declaração, motivo pelo qual está ausente o
necessário  prequestionamento,  nos  termos  das  Súmulas  n.  282  do  STF  ("É
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a
questão federal suscitada") e 356 do STF ("O ponto omisso da decisão, sobre o qual
não  foram  opostos  embargos  declaratórios,  não  pode  ser  objeto  de  recurso
extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento").

Com efeito, para que a matéria seja considerada prequestionada, ainda que
não  seja  necessária  a  menção  expressa  e  numérica  aos  dispositivos  violados,  é
indispensável que a controvérsia recursal tenha sido apreciada pela Corte de origem
sob o prisma suscitado pela parte recorrente no apelo nobre. Nesse sentido:

[...]
5. Inviável o conhecimento do recurso especial quando a Corte

a quo não examinou a controvérsia sob o enfoque do art. 386, tampouco
foram opostos os competentes embargos de declaração a fim de suscitar
omissão quanto a tal ponto. Aplicação do Enunciado Sumular 282/STF.

[...]
(AgInt  no  AREsp  n.  2.344.867/SP, relator  Ministro  Sérgio

Kukina, Primeira Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023.)

[...]
1.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "para  que  se

configure o prequestionamento, não basta que a parte recorrente devolva
a  questão  controvertida  para  o  Tribunal,  em suas  razões  recursais.  É
necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal
indicada, bem como seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos
legais indicados e a tese recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua
aplicação ou não, ao caso concreto."

[...]
(AgInt  no  REsp  n.  1.997.170/CE, relatora  Ministra  Assusete

Magalhães, Segunda Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023.)

[...]
3.  Em  face  da  ausência  de  prequestionamento  da  matéria,

incabível o exame da pretensão recursal por esta Corte, nos termos das
Súmulas ns. 282 e 356 do STF.

[...]
(AgInt  no  AREsp  n.  1.963.296/SP, relator  Ministro  Teodoro

Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 15/4/2024, DJe 23/4/2024.)
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Na  mesma  linha  de  entendimento:  AgInt  no  AREsp  n.  2.109.595/MG,
relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 20/5/2024, DJe
de  27/5/2024; AgInt no AREsp n.  2.312.869/RJ, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 27/9/2023.

O  acórdão  afastou  a  aplicação  do  art.  3º,  §  3º,  inciso  II,  das  Leis  n.
10.637/2002 e  10.833/2003 para autorizar o creditamento pretendido, por concluir
que a atividade varejista não se enquadra no âmbito de escrituração de créditos a
título de insumos — restrito a bens e serviços utilizados na prestação de serviços ou
na produção/fabricação de bens — e, ainda, que a despesa com transporte de valores
configura mera “despesa operacional”, incompatível com o creditamento “na forma
dos artigos 3º, II e § 3º, das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003” (fls. 520-522).

Consequentemente,  “inexistente  o  crédito  postulado,  resta  prejudicado  o
pedido de compensação” (fl. 522).

Assim,  considerando  a  fundamentação  do  acórdão  recorrido  acima
transcrita, os argumentos utilizados pela parte recorrente – no sentido de que
 teria  o  direito  de  tomar  créditos  de  PIS/COFINS sobre  custos  e  despesas
incorridos  com  transportadoras  de  valores  (carro  forte),  por  já  terem  sido
tributados  em  etapa  anterior  –  somente  poderiam  ter  a  sua  procedência
verificada  mediante  necessário  reexame  de  matéria  fático-probatório.
Todavia, não cabe a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar
todo o conjunto de fatos e provas da causa, conforme preceitua o enunciado da
Súmula n. 7 do STJ ("A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial").

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL
CIVIL.  PEDIDO  DE  SOBRESTAMENTO  POR  PROPOSTA  DE
AFETAÇÃO.  NÃO  CABIMENTO.  DIREITO
TRIBUTÁRIO.  CREDITAMENTO  DE  PIS/COFINS. DESPESAS
NÃO  CARACTERIZADAS  COMO  INSUMOS.  REEXAME
PROBATÓRIO.  SÚMULA  7/STJ. PRECEDENTES.  AGRAVO
INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.  A  simples  possibilidade  de  afetação  de  candidatos  a
representativos de controvérsia não constitui  motivo suficiente para o
sobrestamento do feito.

2. O Tribunal a quo avaliou o objeto social da empresa e as
atividades  para  as  quais  se  pretende  a  concessão  do  benefício,
classificando-as  como verbas  não essenciais,  não sendo possível  a
revisão do caso sob essa perspectiva por demandar o reexame do
conteúdo fático-probatório dos autos, o que é vedado no julgamento
do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp n. 2.382.626/PR, relatora

Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Segunda Turma, julgado em
11/12/2024, DJEN de 16/12/2024.)

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  SÚMULAS  282  E  356  DO  STF.
INCIDÊNCIA.  VIOLAÇÃO  A  DISPOSITIVO
CONSTITUCIONAL.  COMPETÊNCIA  DO  STF.  PIS  E
COFINS.  CREDITAMENTO.  CONCEITO
DE INSUMO. ILEGALIDADE DAS INSTRUÇÕES NORMATIVAS
SRF 247/2002 E 404/2004. TEMA REPETITIVO 779. EXAME CASO
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A  CASO  DA  ESSENCIALIDADE.  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. A ausência de enfrentamento no acórdão recorrido da matéria
impugnada,  objeto  do  recurso,  impede  o  acesso  à  instância  especial
porque  não  foi  preenchido  o  requisito  constitucional  do
prequestionamento. Incidência, por analogia, das Súmulas 282 e 356 do
Supremo Tribunal Federal (STF).

2. O art. 102 da Constituição Federal estabelece que cabe ao
Supremo Tribunal Federal (STF) decidir sobre a existência ou não de
violação a dispositivos constitucionais; a atuação do Superior Tribunal
de Justiça no mesmo sentido implicaria usurpação de competência da
Suprema Corte.

3. O Tribunal de origem reconheceu que as embalagens de
transporte e o sistema interno de câmeras para a fábrica não eram
utilizados  no  processo  produtivo,  não  gerando  crédito  para
abatimento  da  base  de  cálculo  da  contribuição  ao  Programa  de
Integração Social (PIS) e da Contribuição para o Financiamento da
Seguridade Social (COFINS).
Entendimento  diverso  implicaria  o  reexame  do  contexto  fático-
probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de
novo juízo acerca dos fatos e das provas. Incidência da Súmula 7 do
Superior Tribunal de Justiça (STJ) no presente caso.

4. Agravo a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n.  2.358.794/SC, relator Ministro

Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 25/11/2024, DJe
de 29/11/2024.) 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 489
E 1.022  DO  CPC/2015. NÃO CARACTERIZAÇÃO.  CRÉDITO DE
PIS  E  COFINS.  DESPESAS  NÃO  QUALIFICADAS
COMO  INSUMOS.  ESSENCIALIDADE  E  RELEVÂNCIA  NÃO
VERIFICADOS. REEXAME VEDADO. SÚMULA  7/STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Afasta-se a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 porque
não foi demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação
do acórdão recorrido ou de constituir-se em empecilho ao conhecimento
do Recurso Especial.

2. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
ausência  de  manifestação  sobre  determinado  ponto  não  deve  ser
confundida  com  adoção  de  razões  contrárias  aos  interesses  da
parte.  Assim,  não  há  violação  do  art.  489  do  CPC/2015 quando  o
Tribunal a quo decide de modo claro e bem embasado, como ocorreu na
hipótese.

3.  No  julgamento  do  REsp  1.221.170/PR, afetado  ao  Tema
779/STJ, a  Primeira  Seção  do  STJ  estabeleceu  que  o  conceito
de  insumo  deve  ser  balizado  pelos  critérios  de  relevância  ou
essencialidade  -  ou  seja,  deve-se  considerar  a  importância  de
determinado  item,  ou  sua  imprescindibilidade,  para  o  exercício  de
atividade econômica desempenhada pelo contribuinte. Definiu também
que cabe à instância de origem apreciar, em cotejo com o objeto social
da empresa, a possibilidade de dedução dos créditos da contribuição ao
PIS e à Cofins.

4.  O  Colegiado  originário  manteve  os  fundamentos  da
sentença e afastou a possibilidade de creditamento da contribuição
ao PIS e  à Cofins por reconhecer que as  despesas com terceiros,
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representados  pelo  pagamento  de  serviços  de  comissárias  de
despacho,  armazenagem,  desova  e  capatazia,  não  podiam  ser
conceituadas como insumos para o fim pleiteado, visto que não se
relacionam diretamente à atividade-fim da empresa ora recorrente.

5.  Assim,  infirmar  as  conclusões  a  que  chegou  o  órgão
julgador com vistas  a  atestar  a  essencialidade e  a  relevância  das
despesas  discutidas  demandaria,  necessariamente,  a  incursão  no
acervo fático-probatório dos autos.  Contudo, tal  medida encontra
óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão de simples
reexame de prova não enseja recurso especial".

6. Agravo Interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.501.257/SC, relator  Ministro  Herman

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 29/5/2024.)

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO o Recurso Especial. 
Sem honorários advocatícios, consoante o art. 25 da Lei n. 12.016/2009 e as

Súmulas n. 512 do STF ("Não cabe condenação em honorários de advogado na ação
de mandado de segurança") e 105 do STJ ("Na ação de mandado de segurança não se
admite condenação em honorários advocatícios").

Segundo  se  vê,  o  apelo  nobre  encontrou  óbice  na  Súmula  n.  284/STF

(dispositivo  apontado  como  violado  sem  comando  normativo  para  amparar  a  tese

recursal), nas Súmulas n. 282 e 356/STF (falta de prequestionamento) e nas Súmula n. 7 e

518/STJ (necessidade  de  reexame  probatório  e  não  cabimento  de  recurso  especial

fundamentado em alegação de afronta a enunciado sumular).

Vale  ressaltar  que,  quanto  à  Súmula  n.  284/STF, a  Recorrente  silenciou

completamente,  deixando de indicar  argumentos  mínimos para  refutar  a  conclusão da

decisão recorrida, no ponto em que não conhecera da insurgência relativa ao art. 492 do

Código de Processo Civil.

Já no que concerne aos óbices que impediram o exame do mérito (alegado

direito à tomada de créditos de PIS e COFINS), embora a Agravante tenha consignado

argumentação  específica  para  demonstrar  o  suposto  prequestionamento  da  matéria,

deixou, por outro lado, de impugnar, concretamente, as Súmulas n. 7 e 518/STJ.

É bem verdade que, em agravo interno, é admissível a impugnação parcial da

decisão agravada,  quando há capítulos autônomos no  decisum recorrido.  É que,  nessa

hipótese,  não  havendo  insurgência  contra  determinado  capítulo,  sobre  ele  recairá  a

preclusão e o exame do recurso prosseguirá quanto aos demais.

No entanto, isso não exime a Parte do dever de impugnar tantos quantos

forem  os  fundamentos  que  impeçam  o  conhecimento  ou  levem  ao

provimento/desprovimento do mesmo capítulo autônomo, pois compete ao Agravante

impugnar,  concretamente,  todos  os  fundamentos  que  sustentam  a  decisão  agravada

referentes ao mesmo ou único capítulo, sob pena de não conhecimento do recurso.

A propósito:

EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  DESNECESSIDADE  DE
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IMPUGNAÇÃO  DE  TODOS  OS  CAPÍTULOS  AUTÔNOMOS  E/OU
INDEPENDENTES  DA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  AGRAVADA.
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ.

[...]
10. Ressalte-se, contudo, o dever da parte de refutar "em tantos quantos

forem  os  motivos  autonomamente  considerados"  para  manter  os  capítulos
decisórios objeto do agravo interno total ou parcial (AgInt no AREsp 895.746/SP,
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 9.8.2016,
DJe 19.8.2016).

11. Embargos de divergência providos para afastar a aplicação da Súmula
182/STJ em relação ao agravo interno, que deve ser reapreciado pela Primeira Turma
desta colenda Corte. 

(EREsp  n.  1.424.404/SP, relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Corte
Especial, julgado em 20/10/2021, DJe de 17/11/2021; sem grifos no original.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO  3/STJ.
DESCUMPRIMENTO  DO  ÔNUS  DA  DIALETICIDADE.  FALTA  DE
IMPUGNAÇÃO  À  INTEGRALIDADE  DA  MOTIVAÇÃO  ADOTADA  NA
DECISÃO MONOCRÁTICA.

1. A teor do art. 1.021, § 1.º, do CPC/2015, cumpre ao recorrente, na petição
de agravo interno, impugnar especificadamente os fundamentos da decisão agravada.

2. A interpretação desse preceito conjuntamente com a regra prevista
no art. 1.002 do CPC/2015 resulta na conclusão de que a parte recorrente pode
impugnar a decisão no todo ou em parte, mas deve para cada um dos capítulos
decisórios  impugnados  refutá-los  em  tantos  quantos  forem  os  motivos
autonomamente considerados para mantê-los.

3. Tal necessidade configura-se no denominado "ônus da dialeticidade",
cuja inobservância no exercício do direito de recorrer atinge o interesse recursal
quanto ao elemento "utilidade", tendo em vista de nada adiantar a impugnação
apenas  parcial  dos  motivos  da  decisão  se  aquele  que  remanescer  inatacado
mantiver incólume o julgado.

4. No caso concreto, a decisão agravada firmou-se quanto à tese recursal de
ilegitimidade  do  agravante  pela  incidência  dos  óbices  das  Súmulas  211/STJ e
283/STF, apenas aquela primeira tendo sido refutada na minuta do agravo interno, o
que notadamente desatende o aludido ônus da dialeticidade tendo em vista que o
segundo fundamento é capaz de por si só manter o resultado de não conhecimento do
recurso especial.

5. Agravo interno não conhecido. 
(AgInt  no  AREsp  n.  895.746/SP, relator  Ministro  Mauro  Campbell

Marques, Segunda Turma, julgado em  9/8/2016, DJe de  19/8/2016;  sem grifos no
original.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL,
INTERPOSTO CONTRA DECISÃO SINGULAR PROFERIDA POR MINISTRO
DO  STJ.  RAZÕES  QUE  NÃO  IMPUGNAM,  ESPECIFICAMENTE,  TODOS
FUNDAMENTOS  SOBREPOSTOS  DO  MESMO  CAPÍTULO  DA  DECISÃO
RECORRIDA.  SÚMULA  182/STJ E  ART.  1.021,  §  1º,  DO  CPC/2015.
MAJORAÇÃO  DA  VERBA  HONORÁRIA.  ART.  85,  §  11,  DO  CPC/2015.
CABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE
CONHECIDO, E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

[...]
Assim,  "a parte  recorrente  pode impugnar a  decisão no todo ou em

parte, mas deve, para cada um dos capítulos decisórios impugnados, refutá-los
em tantos quantos forem os motivos autonomamente considerados para mantê-
los",  de  modo  que a  Súmula  182/STJ e  a  previsão  do  art.  1.021,  §  1º,  do
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CPC/2015 terão incidência "nas hipóteses em que o agravante não apresenta
impugnação aos fundamentos da decisão monocrática do Ministro do STJ ou se
houver, na decisão agravada, capítulo autônomo impugnado parcialmente, ou
seja, não impugnação de um dos fundamentos sobrepostos no mesmo capítulo"
(STJ,  AgInt  no  AREsp  895.746/SP, Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/08/2016, invocado como fundamento,
no julgamento dos EREsp 1.424.404/SP).

IV.  No  caso,  a  decisão  ora  combatida  não  conheceu  do  Recurso
Especial, pela incidência das Súmulas 211/STJ, 283/STF e 7/STJ.

V. O Agravo interno, porém, não impugna, específica e motivadamente,
todos fundamentos sobrepostos do mesmo capítulo da decisão agravada, pelo
que constituem óbices ao conhecimento do inconformismo a Súmula 182 desta
Corte e o art. 1.021, § 1º, do  CPC/2015. Nesse sentido: STJ, AgInt nos EDcl no
AREsp  1.712.233/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe
de  01/03/2021;  AgInt  no AREsp  1.745.481/SP, Rel.  Ministra  REGINA HELENA
COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 01/03/2021; AgInt no AREsp 1.473.294/RN,
Rel.  Ministro  GURGEL  DE  FARIA,  PRIMEIRA  TURMA,  DJe  de  22/06/2020;
AgInt no AREsp 1.077.966/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,
SEGUNDA  TURMA,  DJe  de  17/10/2017;  AgRg  no  AREsp  830.965/SP, Rel.
Ministro  ANTONIO  SALDANHA  PALHEIRO,  SEXTA  TURMA,  DJe  de
13/05/2016.

[...]
VII. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa extensão, improvido. 
(AgInt  no  REsp  n.  2.092.705/DF, relatora  Ministra  Assusete  Magalhães,

Segunda Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 1/12/2023; sem grifos no original.)

Ressalto que, para buscar afastar a incidência da Súmula n. 7 do STJ, deve a

parte cotejar a moldura fática incontroversa do acórdão recorrido com as teses por

ele suscitadas, demonstrando de que forma o seu exame prescindiria da análise de

elementos probantes, o que não se verifica no caso em tela.

Nos termos da jurisprudência desta Corte:

[a] impugnação da Súmula 7 do STJ pressupõe estrutura argumentativa
específica, indicando-se as premissas fáticas admitidas como verdadeiras pelo
Tribunal de  origem, a  qualificação  jurídica  por  ele  conferida  e  a  apreciação
jurídica  que  lhes  deveria  ter  sido  efetivamente  atribuída.  [...] O  Recurso  daí
proveniente deveria se esmerar não em simplesmente reiterar as razões do Recurso
Especial  ou  os  argumentos  referentes  ao  mérito  da  controvérsia,  mas em
demonstrar efetivamente que a referida Súmula não se aplica ao caso concreto e
que, portanto, seria desnecessário revolver o acervo fático-probatório dos autos
para a análise da insurgência (AgInt no AREsp n. 2.371.208/PB, relator Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023; sem
grifos no original.)

Em suas razões de Agravo, a Recorrente alega que a "controvérsia nos autos

versa em matéria de direito, e que sua análise por este C. STJ não implica na revaloração

das  provas,  mas  sim,  revaloração jurídica  dos  fundamentos"  (fl.  726).  Afirma que "o

objeto da controvérsia é que seja reconhecida a valoração jurídica do conjunto fático-

probatório,  não  reanálise  de  provas,  o  que  no  entendimento  deste  C.  STJ,  afasta  a

aplicação da Súmula nº 7" (fl. 727).

Documento eletrônico VDA57727433 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 17/06/2026 15:40:08
Código de Controle do Documento: 9112a1f2-8703-43e8-b75d-81379e0bcbea



Entretanto, não cuida de indicar a moldura fática incontroversa delineada

pelo Tribunal local, sem proceder ao devido cotejo entre tais  premissas incontroversas e

as teses veiculadas no apelo nobre, sendo manifestamente insuficiente a afirmação de

que a controvérsia diria respeito apenas à matéria de direito, sem a demonstração de

tal alegação de forma concreta.

Como se sabe: 

[a] mera afirmação de que o caso não demanda o reexame de fatos e
provas ou então a menção às razões expostas no recurso especial não bastam para
infirmar a incidência da Súmula n. 7/STJ. A jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça  (STJ)  entende  que, para  comprovar  a  inaplicabilidade  do  enunciado
sumular em questão, a parte agravante deve realizar o cotejo entre o acórdão
recorrido e  a  tese  recursal. (AgInt  no AREsp n.  2.302.127/SP, relator  Ministro
Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em  3/6/2024, DJe de  7/6/2024;
sem grifos no original).

Com efeito,  "o óbice referente à Súmula n.  7/STJ deve ser refutado com a

demonstração  concreta,  não  bastando  a  alegação  genérica  de  sua  inaplicabilidade.  O

agravante  deveria  demonstrar  que  a  tese  do  Recurso  Especial  está  adstrita

a fatos incontroversos, considerados no ato decisório impugnado, de modo a permitir

uma revaloração jurídica da causa" (AgInt no AREsp n.  2.536.044/SP, relator Ministro

Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024; sem grifos

no original).

Inequívoco,  portanto,  que  as  razões  de  agravo  interno  não  atendem  ao

princípio da dialeticidade, razão pela qual torna-se impositivo o não conhecimento do

recurso.

Nessa esteira:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  IPTU.  IMUNIDADE  RECÍPROCA.
EMPRESA  ARRENDATÁRIA  DE  BEM  PERTENCENTE  À  UNIÃO.
CONTROVÉRSIA  DE  NATUREZA  CONSTITUCIONAL.  TESE  RECURSAL
NÃO  PREQUESTIONADA.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  ANÁLISE
PREJUDICADA.  DECISÃO  AGRAVADA.  FUNDAMENTOS.  IMPUGNAÇÃO
PARCIAL.  PRECLUSÃO  DA  MATÉRIA  PRINCIPAL.  AGRAVO  INTERNO
CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.

1.  O  acórdão  recorrido  não  possui  as  omissões  suscitadas  pela  parte
recorrente. Ao revés, apresentou, concretamente, os fundamentos que justificaram a
sua  conclusão.  Como  é  cediço,  o  Julgador  não  está  obrigado  a  rebater,
individualmente, todos os argumentos suscitados pelas partes, sendo suficiente que
demonstre, fundamentadamente, as razões do seu convencimento.

2.  Hipótese  em  que  a  Agravante  não  impugnou,  de  forma  concreta,  os
óbices de admissibilidade do apelo nobre relativos à  matéria  principal,  conforme
declinados na decisão recorrida,  o que conduz,  nesse caso,  ao não conhecimento
parcial  do  recurso  interno,  tendo  em  vista  a  preclusão  da  matéria  (EREsp  n.
1.424.404/SP, relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Corte  Especial,  julgado  em
20/10/2021, DJe de 17/11/2021).
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3. Agravo interno parcialmente conhecido e desprovido. 
(AgInt no AREsp n.  2.377.476/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos,

Segunda Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 14/10/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  DECISÃO  AGRAVADA.  FUNDAMENTOS.
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  AUSÊNCIA.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  FUNDAMENTAÇÃO  RECURSAL.
DEFICIÊNCIA.  PRINCÍPIO  DA  NÃO  SURPRESA.  VIOLAÇÃO.
INOCORRÊNCIA.

1. Nos termos do que dispõem o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e a Súmula
182 do STJ, a parte deve infirmar, nas razões do agravo interno, os fundamentos da
decisão combatida, sob pena de não ser conhecido o seu recurso.

2. Hipótese em que o recorrente não se desincumbiu do ônus de impugnar,
de forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora agravada.

3. Inexiste vício de integração quando o Tribunal de origem se manifesta de
modo  fundamentado  acerca  das  questões  que  lhe  foram  submetidas,  apreciando
integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo confundir julgamento
desfavorável  ao  interesse  da  parte  com  negativa  ou  ausência  de  prestação
jurisdicional.

4. Não se conhece do recurso especial quando não demonstrado, de forma
clara, como o dispositivo apontado foi violado, bem como quando não impugnado
fundamento relevante do acórdão recorrido a atrair a incidência das Súmulas 283 e
284 do STF.

5. O STJ possui entendimento de que não há violação ao princípio da não
surpresa quando oportunizada à parte prejudicada o debate da matéria controvertida
no por meio da interposição de apelação ou em contrarrazões ao referido recurso,
como na hipótese.

6. Agravo interno parcialmente conhecido e desprovido. 
(AgInt no REsp n. 2.121.626/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira

Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 26/8/2024.)

[...] Inadmitido o recurso especial com base na Súmula 7 do STJ, não basta
a assertiva genérica de que é desnecessária a análise de prova, ainda que seja feita
breve  menção  à  tese  sustentada. É  imprescindível o  cotejo entre  o  acórdão
combatido e a argumentação trazida no recurso especial que pudesse justificar o
afastamento do citado óbice processual. (AgInt no AREsp n.  1.770.082/SP, relator
Ministro Manoel Erhardt, Desembargador Convocado do TRF-5ª Região, Primeira
Turma, julgado em 26/4/2021, DJe de 30/4/2021.)

[...] Para afastar o óbice do Enunciado 7 da Súmula do STJ, caberia à parte
agravante  desenvolver  argumentos  que  demonstrassem  como  seria  possível
modificar  o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem rever o acervo
fático-probatório,  esclarecendo  especificamente  quais  fatos  foram  devidamente
consignados no acórdão proferido e como se dá a subsunção das normas que entende
violadas  a  eles.  (AgInt  no  AREsp  n.  2.498.984/SC, relator  Ministro  Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 4/6/2024.)

[...] A impugnação da Súmula n.  7/STJ pressupõe estrutura argumentativa
específica,  indicando-se  as  premissas  fáticas  admitidas  como  verdadeiras  pelo
Tribunal  de  origem,  a  qualificação  jurídica  que  lhe  foi  conferida  e  a  apreciação
jurídica que lhe deveria ter sido efetivamente atribuída. O recurso daí proveniente
deveria se esmerar em demonstrar efetivamente que a referida súmula não se aplica
ao caso concreto, e não simplesmente reiterar o recurso especial. (AgInt no AREsp n.
1.790.197/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 1º/
7/2021).

Documento eletrônico VDA57727433 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 17/06/2026 15:40:08
Código de Controle do Documento: 9112a1f2-8703-43e8-b75d-81379e0bcbea



Agravo  interno  improvido.  (AgInt  no  AREsp  n.  1.795.402/SP, relator
Ministro  Humberto  Martins,  Segunda  Turma,  julgado  em  3/4/2023, DJe  de
13/4/2023.)

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.184.786 / SP

Número Registro: 2024/0455275-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50036975820194036110 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LOJAS CEM SA 
ADVOGADOS : WALDIR LUIZ BRAGA - SP051184

CARLOS ALBERTO GAMA - SP301049
LETICIA ESPOSITO LEITE - SP396481
THIAGO MENDES GONÇALVES GARBELOTTI - SP266693

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS -
PIS - NÃO CUMULATIVIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LOJAS CEM SA 
ADVOGADOS : WALDIR LUIZ BRAGA - SP051184

CARLOS ALBERTO GAMA - SP301049
LETICIA ESPOSITO LEITE - SP396481
THIAGO MENDES GONÇALVES GARBELOTTI - SP266693

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026
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